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CNH: aprovação 
de alto risco

EDITORIAL

A queda de quase 45% nas re-
provações para obtenção da CNH 
na região de Campinas talvez pa-
reça, à primeira vista, uma boa 
notícia. Menos ansiedade, menos 
burocracia, menos tempo perdido 
e mais pessoas habilitadas. Só que 
não… Em tempos em que se valo-
riza a rapidez, a simpli�cação e o 
“descomplicado”, eliminar a baliza 
do exame prático parece atender 
justamente esse anseio. A questão 
é complexa em um país no qual 
acidentes envolvendo veículos 
matam indiscriminadamente. A�-
nal, dirigir um automóvel tem o 
mesmo peso de se andar portando 
uma arma carregada. Os números 
divulgados pelo Detran-SP reve-
lam que as reprovações despenca-
ram após a retirada da exigência 
da baliza, acompanhadas de outras 
�exibilizações, como redução da 
carga horária prática, possibilidade 
de uso de veículo automático e di-
minuição da exigência mínima no 
exame teórico. O discurso o�cial 
vende e�ciência, mas talvez esteja-
mos apenas trocando rigor técnico 
por aprovação popular.

A questão central não está em 
defender a baliza como um ritual sa-
grado da habilitação, visto que mui-
tos candidatos sofriam mais com o 
nervosismo do que com a incapaci-
dade real de conduzir um veículo. 
O problema está no que representa 
esta mudança. Quando sucessivas 
exigências deixam de existir ao mes-
mo tempo, a mensagem transmitida 

é clara: o processo de habilitação pre-
cisa ser “facilitado” porque reprovar 
tornou-se um inconveniente político 
e comercial. E isso é muito perigoso.

O Brasil já convive com um trân-
sito historicamente violento. Mortes, 
colisões, imprudência, motociclistas 
mutilados, motoristas distraídos, 
motoristas despreparados e uma cul-
tura viária profundamente de�ciente 
integram o cotidiano. Nesse cenário, 
afrouxar critérios de formação parece 
menos modernização e mais resigna-
ção irresponsável.

Há ainda, o mercado da habilita-
ção transformou-se numa indústria 
de aprovação. O foco, que deveria 
ser o de formar condutores seguros, 
foi substituído pela entrega indiscri-
minada de CNHs. Quanto menos 
barreiras, maior o �uxo e o ganho 
das autoescolas. Quanto mais apro-
vações, maior a sensação de e�ciên-
cia do sistema. A própria baliza 
nunca foi apenas sobre estacionar 
entre cones. Ela avaliava a percepção 
espacial, controle do veículo, noção 
de distância e domínio emocional 
sob pressão. Qualquer motorista ex-
periente sabe que estacionar em cida-
des como Campinas exige isso.

A �exibilização pode até demo-
cratizar o acesso à CNH para pessoas 
de baixa renda que enfrentavam cus-
tos elevados e repetidas reprovações. 
Porém, democratizar o acesso não 
pode signi�car banalizar o preparo 
adequado, colocando pessoas em 
risco. Facilitar não signi�ca necessa-
riamente evoluir. 
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Ganso

O cerebral meia Paulo Henrique Ganso não joga 

mais pelo Fluminense. Analisa proposta de outro 

clube, ainda não revelado. Feliz da equipe que 

dispõe das qualidades técnicas de Ganso. Deixa o 

Fluminense de cabeça erguida. Respeitado e ad-

mirado. Merece ser  feliz no novo clube.

Vicente Limongi Netto

Brasília - Distrito Federal

Aprovada na Câmara a Proposta de Emen-
da Constitucional (PEC) da derrubada da escala 
semanal de seis dias de trabalho por um de folga 
(6x1), o presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) 
avalia que está chegando a hora de o presidente do 
Senado, Davi Alcolumbre (União-AP), se expor.

Até agora Alcolumbre tem feito acenos para um 
lado e para o outro. Ora diz a interlocutores que 
não será empecilho à aprovação da matéria, ora se 
reúne com empresários e opositores à PEC na tese 
de que é preciso uma discussão “mais aprofundada”.

Em termos objetivos, a discussão “mais apro-
fundada” signi�ca deixar o assunto para ser votado 
depois das eleições. Passado o poder de conven-
cimento das urnas, o chamado “povão” perderia 
espaço de pressão e os políticos conservadores ga-
nhariam coragem para votar contra a derrubada da 
proposta.

O medo das urnas é que fez com que, na Co-
missão Especial da Câmara, todos os partidos en-
caminhassem o�cialmente pelo voto a favor da 
derrubada.

Àquela altura, já era público e notório que, pelo 
menos dois partidos, o Novo e o PL, trabalhavam 
intensamente para atrapalhar a votação, atrasando-
-a ao máximo.

Mas, na hora “H”, o PL deu uma guinada e pas-
sou a defender desde uma proposta mais radical de 
diminuição da carga horária – a escala de quatro 
dias de trabalho na semana por três de folga –, até 
que não houvesse tempo de transição para implan-
tação da nova escala. Apenas quatro deputados 
desses dois partidos acabaram se expondo e votan-

do contra a derrubada da 6x1: três do PL e um do 
Novo. O resultado foi uma goleada: 34 a quatro.

En�m, tudo agora se resume ao tempo. Os es-
trategistas pela aprovação da PEC querem apressar 
a tramitação e votar o texto �nal no Congresso 
(Câmara e Senado) antes das eleições de outubro. 
Já os estrategistas contrários ao texto querem retar-
dar para após a abertura das urnas.

O presidente do Senado irá expor de fato sua 
posição ao decidir por uma tramitação do projeto 
na Casa mais rápida ou mais lenta.

Há dentro do governo duas posições opostas 
sobre o tratamento que deve ser dado a Alcolumbre 
nesse momento. 

Uma parcela dos auxiliares do presidente defen-
de que o senador estará mais aberto a uma aproxi-
mação com o governo neste momento e, portanto, 
Lula deveria estender-lhe a mão. Isso desanuviaria 
o clima entre o Palácio do Planalto e o Senado, o 
que ajudarai na aprovação de temas de interesse do 
governo até o �nal do ano. 

O clima entre Lula e Davi Alcolumbre �cou pe-
sado desde que o presidente do Senado comandou 
a derrubada da indicação do advogado-geral da 
União, Jorge Messias, para ministro do Supremo 
Tribunal Federal (STF).

Outra parcela dos governistas avalia que não 
adianta tentar se reaproximar de Alcolumbre. Seria 
“da natureza” do presidente do Senado morder a as-
soprar o governo, esticando ao máximo a corda para 
arrancar benesses e espaço na máquina pública.

Na verdade, nenhum dos dois grupos sabe qual 
posição Lula acabará assumindo.

Ainda bem que, para alguns radicais, Donald 
Trump não estava no poder em 2022 e 2023: ele 
poderia ter mandado invadir o Brasil para reprimir 
as organizações terroristas que tentaram explodir 
um caminhão-tanque no aeroporto de Brasília e 
planejavam assassinar Lula, Geraldo Alckmin e 
Alexandre de Moraes. O ataque às sedes dos pode-
res também poderia ser classi�cado de terrorista. 

Em qualquer um desses casos, bastaria a Casa 
Branca alegar que os atentados ameaçaram empre-
sas ou cidadãos de seu país para despachar os ma-
rines para cá. Motivos não faltariam: a embaixada 
do Estados Unidos �ca a 1.500 metros da Praça dos 
Três Poderes, pertinho do foco da intentona de 8 
de Janeiro; no aeroporto da capital funcionam em-
presas de origem norte-americana, certamente ha-
via conterrâneos de Trump nos terminais na hora 
da explosão abortada.

Com base em suas posições, o senador Flávio 
Bolsonaro (PL-RJ) sequer poderia reclamar caso o 
Departamento de Estado a�rmasse que a interven-
ção no Brasil fora para desbaratar uma organização 
que poderia, digamos, ser chamada de Comando 
Amarelo (os EUA alegaram que invadiram a Vene-
zuela para eliminar um tal de Cartel de Los Soles e, 
depois, admitiram que tal grupo não existia).

O pré-candidato à Presidência cumpre seu pa-
pel de integrante da oposição ao reclamar da políti-
ca de segurança pública do governo federal, alegar 
que há frouxidão no combate a organizações crimi-
nosas e prometer novas formas de enfrentamento. 
Mas, ao pedir que Trump classi�que o PCC e CV 
de organizações terroristas, ele estendeu o tapete 
vermelho para uma invasão norte-americana ao 

nosso país. E olha que, ao tomar posse como sena-
dor, ele prometeu “sustentar a união, a integridade 
e a independência do Brasil”. 

O PCC e o CV são organizações poderosas, 
cometem muitos crimes graves, matam, roubam, 
tra�cam. Como demonstram investigações recen-
tes, além de infernizarem a vida de milhões de ci-
dadãos, in�ltraram-se em instituições públicas e 
privadas, atuam no Legislativo, no Judiciário, no 
Executivo, na distribuição de combustíveis, no 
mercado �nanceiro.

Mas, até prova em contrário, querem ganhar 
dinheiro, não cultivam objetivos políticos e ideoló-
gicos. Para esses criminosos, pouco importa se um 
governo é de direita ou de esquerda, desde que con-
tinuem a lucrar. No limite, podem representar uma 
ameaça ao Estado de Direito, com ocorreu na Co-
lômbia e periga acontecer no México: o domínio 
territorial que exercem em partes do país é grave e 
não deveria ser admitido. Assim como o país tem  
reprimir as milícias que, nascidas nos intestinos do 
aparelho do Estado, também representam um risco 
às instituições. 

Controlar esses grupos que crescem graças a 
parcerias público-privadas é obrigação de gover-
nantes e demais políticos de todas as esferas, mas 
o problema é nosso, não dos Estados Unidos ou de 
qualquer outro país. Temos que cuidar de nossos 
problemas, caso contrário, não seremos dignos de 
constituirmos um país. Vale lembrar que, em uma 
invasão, haveria a possibilidade de militares norte-
-americanos chegarem na Faria Lima — segundo a 
Polícia Federal, por lá transita boa parte do dinhei-
ro dos cartéis brasileiros.

Tales Faria

Fernando Molica

Governo festeja a hora de 
Davi Alcolumbre a mostrar a cara

Trump e o Comando Amarelo
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